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MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL 
PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DO CEARÁ

Promotoria Eleitoral da _ª Zona Eleitoral de _______-CE


EXMO. SR. JUIZ ELEITORAL DA _ª ZONA ELEITORAL DO ESTADO DO CEARÁ
Interessado: Partido …
MANIFESTAÇÃO MINISTERIAL
O Ministério Público Eleitoral da _ª Zona Eleitoral do Estado do Ceará, presentado, neste ato, pelo Promotor Eleitoral que ora subscreve, com fulcro no art. 129, II e IX, da CF/1988; no art. 72, c/c o art. 78, ambos da Lei Complementar Federal nº 75/93; e em atenção ao despacho de fl. __, vem respeitosamente manifestar-se nos termos que se seguem.
Tratam os presentes autos de Prestação de Contas Anual do Partido _________ no Município de _________, submetida à apreciação do Ministério Público Eleitoral por força dos dispositivos normativos citados no parágrafo anterior.

Houve o atendimento parcial das regras da Resolução TSE nº 23.464/2015, uma vez que não foi apresentada a relação das contas bancárias abertas.
De acordo com o art. 29 da Resolução TSE 23.464/2015:
Art. 29. O processo de prestação de contas partidárias tem caráter jurisdicional e se inicia com a apresentação, ao órgão da Justiça Eleitoral competente, das seguintes peças elaboradas pelo Sistema de Prestação de Contas Anual da Justiça Eleitoral:

(…)

III – relação das contas bancárias abertas;

(…)
A ausência de abertura da conta bancária pela agremiação política, ao ver do Ministério Público, assume gravidade. Afinal, inexiste mecanismo formal de controle acerca da entrada ou não de recursos financeiros nessa zona eleitoral. Tal fato assume ainda maior relevo diante da recente alteração da legislação eleitoral acerca da sistemática de prestação de contas. 
O Tribunal Superior Eleitoral, ao analisar caso semelhante, decidiu:
“AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. DESAPROVAÇÃO. PARTIDO POLÍTICO. DIRETÓRIO ESTADUAL. EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2010. FUNDO PARTIDÁRIO. REPASSE DE QUOTAS. SUSPENSÃO.
 1. Hipótese em que as contas da agremiação partidária foram desaprovadas pelo Tribunal Regional Eleitoral em virtude do recebimento de recursos de fonte vedada e de origem não identificada, bem como do uso de recursos não transitados por conta bancária, concluindo-se pela configuração de falhas graves e insanáveis, que comprometeram a regularidade e a confiabilidade das contas por impossibilitarem a fiscalização pela Justiça Eleitoral.

 2. Não afronta os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, previstos no § 3º do art. 37 da Lei nº 9.096/95, na redação dada pela Lei nº 12.034/2009, a suspensão do repasse de novas quotas do Fundo Partidário pelo período de três meses, com fixação da sanção mediante cotejo entre os recursos envolvidos nas irregularidades e o total de recursos privados arrecadados pela agremiação, a qual não recebeu valores oriundos do Fundo Partidário no exercício financeiro em análise.

 3. A matéria atinente à aplicação da nova redação do art. 37 da Lei nº 9.096/95, introduzida pela Lei nº 13.165/2015, não constou do recurso especial e, portanto, consiste em inadmissível inovação recursal em sede de agravo regimental. O tema, ademais, não foi prequestionado.

 4. Conforme decidido por esta Corte Superior no julgamento dos ED-ED-PC nº 961-83, rel. Min. Gilmar Mendes, DJE de 18.3.2016, a modalidade de sanção em decorrência da desaprovação de contas prevista na nova redação do caput do art. 37 da Lei nº 9.096/95, conferida pela Lei nº 13.165/2015, somente deve ser aplicada às prestações de contas relativas a exercícios futuros.

 Agravo regimental a que se nega provimento.

(Agravo Regimental em Recurso Especial Eleitoral nº 14544, Acórdão de 10/05/2016, Relator(a) Min. HENRIQUE NEVES DA SILVA, Publicação: DJE - Diário de justiça eletrônico, Data 31/05/2016 )”
Há que se destacar que o Partido sequer se manifestou para a correção das irregularidades detectadas em análise preliminar, o que seve ser levado em conta para fins de declaração de desaprovação das contas.
Do exposto, o Ministério Público Eleitoral opina pela DESAPROVAÇÃO das contas do Partido... no município...., exercício financeiro de 2016, com a aplicação das penalidades previstas na Lei dos Partidos Políticos e na Resolução TSE 23.464/2015.
É a manifestação.  
____________–CE, ___________________ de 2017.

_______________________________________________________
                Promotor de Justiça Eleitoral da __ª ZE do Ceará
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